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_0Sessão de  16 de maio de 19  9	 ACÓRDÃO N2  
101-80.125

Recurso n2 57.438 - PIS DEDUÇÃO - ExerrTcin de 19_87

Recorrente ORGANIZAÇÃO FARMACÊUTICA JEQUITIBÃS LTDA.

Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERATI EM CAMPINAS (SP) .

Tributaçao Reflexa - PIS/Dedução/1987 - Man
tida a tributação constante do processo prin
cipal IRPJ -, por uma relação de causa er.

efeito, ê de ser mantida a exigência decor-
rente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de interposto por ORGANIZAÇÃO FARMACÊUTICA JEQUITIBM LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen-

to ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar'

o presente julgado.

Sala das SessOes (DF), em 16 de maio de 1990.

1URGE REIAMES	 - PRESIDENTE
/.40

C se — LvEs r '0 .SA	 - RELATOR
/"Árop

-.off

AFON	 FERREI 'i e CAMPOS - PROCURADOR DA FA
VISTO EM	 ZENDA NACIONAL —

SESSÃO DE: 2 1 JUN loon1 4,4 ,,,P44

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA,
RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE AL-
CKMIN. Ausente por motivo justificado o Sr. Conselheiro FRANCISCO DE
ASSIS MIRANDA.
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SERVIÇO POBLICO FEDERAL

PROCESSONQ 10830-001.942/88-38

RECURSONQ: 57.438

ACC)RDÃONQ: 101-80.125

RECORRENTE : ORGANIZAÇÃO FARMACÊUTICA JEQUITIBAS LTDA.

RELATÓRIO_

Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa

- PIS/DEDUÇÃO-1987 - assim descrita a imputação em resumo:

"Insuficiência no recolhimento da contribui-
çao PIS-DEDUÇA0 DO IR conforme Auto de Infra
çâo IRPJ, cOpia anexa (Omissão de Receita).-

Enquadramento legal: art. 39, letra "a", B
19 da Lei Complementar n9 7170, comb. c/item
1, a do titulo 5 da Port. MF n9 142/82."

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls.

10 referfndo-se a apresentada no processo matri2 n910830-001.937/88-06.

O FISCO se manifestou pela manutenção do lança-

mento, por uma relação de causa e efeito.

A decisão recorrida assim se manifestou para

manter o lançamento:

"Decorrência - Tributacáo Reflexa

A base de calculo para o recolhimento ào Fun
do de Participação do Programa de Integraçã5
Social - PIS - e o imposto devido, conforme'
previsto no art. 480 do RIR/80.

EXIGÊNCIA FISCAL PROCEDENTE."
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OMF - DF/14 C-C - Secgraf - 1600/75
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A fls. 20 se vê o recurso voluntãrio, por có-

pia do apresentado no processo IRPJ.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

O recurso ê tempestivo.

No processo causa IRPJ foi mantida a exigência,

resultante do julgamento de primeira instãncia administrativa

quando do julgamento do recurso voluntãrio, Adirdãon9 101-80.093.

A fundamentação da decisão da autoridade mono-

crãtica, no processo reflexo, fica sujéita, em regra, em sua re- i

visão, ao decidido no processo-causa, que no caso em exame mante

ve a tributação.

Assim, por uma relação de causa e efeito, nego

provimento ao- recurso

R o meu voto.

CEL • A ES FE — IISA RELATOR
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